
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2251682 - MG (2025/0504193-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PAULO GUEDES DE MOURA - MG103158
AGRAVADO : SEMPER SA SERVICO MEDICO PERMANENTE 
ADVOGADOS : RAFAEL DE LACERDA CAMPOS - MG074828

FABIANA DINIZ ALVES - MG098771
JORGE RICARDO EL ABRAS - MG145049
DANIEL JARDIM SENA - MG112797
BRUNO WILKE DINIZ MARIANI BITTENCOURT - MG211370

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
QUITAÇÃO DE SALDO DE DÉBITOS INCLUÍDOS NO PROGRAMA ESPECIAL DE
REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT). LIMITAÇÃO TEMPORAL NO ÂMBITO DA
PGFN.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE
MULTA.  ART.  1.021, §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  – A Lei n.  13.496/2017 instituiu o Programa Especial  de Regularização Tributária -
PERT, prevendo em seu escopo a possibilidade - para sociedades empresárias - de
utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL para fins
de liquidação de saldo remanescente. Além disso, determinou à Secretaria da Receita
Federal  (SRF)  e  à  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN)  a  edição  dos
atos necessários à execução procedimental, dentro do campo de suas competências. 
II  –  Malgrado  a  legislação  permitiu  à  PGFN  editar  atos  necessários  à  execução
procedimental,  a  Portaria  n.  1.207/17,  ao  estabelecer  a  possibilidade  de  fruição  do
benefício apenas de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL
existentes até 31/12/2015 e declarados até 29/7/2016, restringiu direito assegurado ao
contribuinte por lei federal. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2251682 - MG (2025/0504193-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PAULO GUEDES DE MOURA - MG103158
AGRAVADO : SEMPER SA SERVICO MEDICO PERMANENTE 
ADVOGADOS : RAFAEL DE LACERDA CAMPOS - MG074828

FABIANA DINIZ ALVES - MG098771
JORGE RICARDO EL ABRAS - MG145049
DANIEL JARDIM SENA - MG112797
BRUNO WILKE DINIZ MARIANI BITTENCOURT - MG211370

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
QUITAÇÃO DE SALDO DE DÉBITOS INCLUÍDOS NO PROGRAMA ESPECIAL DE
REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT). LIMITAÇÃO TEMPORAL NO ÂMBITO DA
PGFN.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  – A Lei n.  13.496/2017 instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária -
PERT, prevendo em seu escopo a possibilidade - para sociedades empresárias - de
utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL para fins
de liquidação de saldo remanescente. Além disso, determinou à Secretaria da Receita
Federal  (SRF)  e  à  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN)  a  edição  dos
atos necessários à execução procedimental, dentro do campo de suas competências. 
II  –  Malgrado  a  legislação  permitiu  à  PGFN  editar  atos  necessários  à  execução
procedimental,  a  Portaria  n.  1.207/17, ao  estabelecer  a  possibilidade  de  fruição  do
benefício apenas de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da
CSLL  existentes  até  31/12/2015 e  declarados  até  29/7/2016, restringiu  direito
assegurado ao contribuinte por lei federal. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a

decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso especial foi conhecido

em parte e não provido.

Inicialmente,  sustenta  a  Agravante  a  inaplicabilidade  da  Súmula  211/STJ,

porquanto "a legalidade da regulamentação pela Portaria PGFN 1.207/2017 dos limites
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temporais e percentuais para utilização de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL no

PERT foi expressamente enfrentada pela Corte de origem" (fl. 376e).

Defende, também, que a ausência de expressa previsão legal não implica na

conclusão de que os "prazos e limites constantes do art. 2º, §§ 2º e 5º, não devam ser

observados  em  relação  ao  pagamento  dos  débitos  administrados  pela  PGFN,  em

virtude da necessidade de interpretação sistemática e teleológica da norma" (fl. 378e).

Nesse  sentido,  argumenta  ser  necessária  interpretação  sistemática  e

teleológica  da  norma,  bem como que deve  ser  aplicado ao  presente  caso  o  Tema

997/STJ, por haver "premissa compartilhada" com o caso em tela, no que se refere à

"definição dos limites e possibilidades para os atos infralegais em matéria de disciplina

de requisitos e condições para a adesão de parcelamento" (fl. 381e).

Impugnação às fls. 388/396e.

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se  acerca  de  quitação  de  saldo  de  débitos  incluídos  no

Programa Especial de Regularização Tributária (PERT).

Anote-se, inicialmente, que, acerca da suscitada ofensa aos arts. 23 da Lei

12.016/2009, 96 do CTN, 2º, § 5º, e 15 da Lei  13.496/2017, e 14 da LC  101/2000,

amparada nos argumentos segundo os quais é legal a regulamentação pela Portaria

PGFN 1.207/2017 dos limites temporais e percentuais para utilização de prejuízo fiscal

e base negativa de CSLL no PERT, por força da competência normativa conferida (art.

15  da  Lei  13.496/2017),  da  natureza  de  normas  complementares  dos  atos

administrativos (arts.  96 e 100, I,  do CTN) e da necessidade de observância da lei

específica que estabelece forma e condições do parcelamento (art. 155-A do CTN), em

interpretação sistemática com os arts. 2º, §§ 2º e 5º, 3º e 15 da Lei 13.496/2017, bem

como em conformidade com o art. 14 da LRF e o art. 113 do ADCT (fls.  246/270e),

verifico que a insurgência carece de prequestionamento, porquanto não analisada pelo

tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca da
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carga normativa contida nos dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi

examinada,  ainda  que  implicitamente,  a  alegação  concernente  à  legalidade  da

regulamentação pela Portaria PGFN  1.207/2017 dos limites temporais e percentuais

para  utilização  de  prejuízo  fiscal  e  base  negativa  de  CSLL  no  PERT,  à  luz  dos

dispositivos ventilados.

Desse  modo,  aplicável  o  enunciado  da  Súmula  n.  211  desta  Corte

(“Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo”),  consoante  os

seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código Civil;
921, III  e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da Lei n.  10.741/2003 não foram
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai  a  incidência  do óbice da Súmula  211 do STJ na espécie,  não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.147.272/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  BENS
PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022,  AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA.  MATÉRIA DECIDIDA.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  5º,  9º,  10,  14  E  921,  §  4º,  TODOS  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado o
prequestionamento  exigido  para  o  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.154.123/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025).

Isso posto, anoto que a Lei n. 13.496/2017 instituiu o Programa Especial de

Regularização  Tributária  -  PERT,  prevendo  em  seu  escopo  a  possibilidade  -  para

sociedades empresárias  -  de utilização de créditos  de prejuízo fiscal  e  de base de

cálculo negativa da CSLL para fins de liquidação de saldo remanescente. Além disso,

determinou à Secretaria da Receita Federal (SRF) e à Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN) a edição dos atos necessários à execução procedimental, dentro do

campo de suas competências. 

No entanto, a referida legislação expressamente definiu que, no âmbito da

SRF, poderia ser utilizados créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa

da  CSLL  apurados  até  31/12/2015 e  declarados  até  29/7/2016, o  que  não  foi

determinado para a PGFN (destaquei):
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Art.  2º  No  âmbito  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  o  sujeito
passivo que aderir ao Pert poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º
desta Lei mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
(...)
§ 2º Na liquidação dos débitos na forma prevista no inciso I do caput e no §
1º deste artigo, poderão ser utilizados créditos de prejuízos fiscais e de base
de  cálculo  negativa  da  CSLL  apurados  até  31  de  dezembro  de  2015  e
declarados até 29 de julho de 2016, próprios ou do responsável tributário ou
corresponsável  pelo débito,  e de empresas controladora e controlada, de
forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou
indiretamente  por  uma  mesma  empresa,  em  31  de  dezembro  de  2015,
domiciliadas no País, desde que se mantenham nesta condição até a data
da opção pela quitação.
(...)
Art.  3º  No âmbito  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda Nacional,  o  sujeito
passivo que aderir ao Pert poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º
desta Lei, inscritos em dívida ativa da União, da seguinte forma:
I - pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte parcelas mensais
e  sucessivas,  calculadas  de  modo  a  observar  os  seguintes  percentuais
mínimos, aplicados sobre o valor consolidado:
a)  da  primeira  à  décima segunda prestação -  0,4% (quatro  décimos por
cento);
b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - 0,5% (cinco décimos por
cento);
c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - 0,6% (seis décimos por
cento); e
d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual correspondente ao
saldo  remanescente,  em  até  oitenta  e  quatro  prestações  mensais  e
sucessivas; ou
II - pagamento em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da
dívida consolidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas,
vencíveis de agosto a dezembro de 2017, e o restante:
a)  liquidado  integralmente  em  janeiro  de  2018,  em  parcela  única,  com
redução de 90% (noventa por cento) dos juros de mora, 70% (setenta por
cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento)
dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios;
b)  parcelado  em  até  cento  e  quarenta  e  cinco  parcelas  mensais  e
sucessivas,  vencíveis  a  partir  de  janeiro  de  2018,  com redução de  80%
(oitenta por cento) dos juros de mora, 50% (cinquenta por cento) das multas
de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais,
inclusive honorários advocatícios; ou
c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais e sucessivas,
vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 50% (cinquenta por
cento) dos juros de mora, 25% (vinte e cinco por cento) das multas de mora,
de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive
honorários advocatícios, e cada parcela será calculada com base no valor
correspondente a 1% (um por cento) da receita bruta da pessoa jurídica,
referente ao mês imediatamente anterior ao do pagamento, e não poderá
ser inferior a um cento e setenta e cinco avos do total da dívida consolidada.
Parágrafo único. Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas
no inciso II do caput deste artigo, ficam assegurados aos devedores com
dívida  total,  sem reduções,  igual  ou  inferior  a  R$  15.000.000,00  (quinze
milhões de reais):
I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no mínimo, 5% (cinco
por  cento)  do  valor  da  dívida  consolidada,  sem reduções,  em até  cinco
parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017;
II  -  após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de
utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da
CSLL e de outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela
Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  com  a  liquidação  do  saldo
remanescente,  em  espécie,  pelo  número  de  parcelas  previstas  para  a
modalidade; e
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III  - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de
oferecimento  de  dação  em  pagamento  de  bens  imóveis,  desde  que
previamente  aceita  pela  União,  para  quitação  do  saldo  remanescente,
observado o disposto no art. 4° da Lei n. 13.259, de 16 de março de 2016. 

Para cumprir com esse fim, a PGFN editou, em  28/12/2017, a Portaria n.

1.207, regulamentando os procedimentos de utilização de prejuízo fiscal e de base de

cálculo  negativo  da  CSLL  para  amortização  do  saldo  devedor  incluído  no  PERT,

inclusive prevendo, expressamente, prazo para fruição do benefício:

Art. 1° O sujeito passivo que, na data da adesão ao Programa Especial de
Regularização Tributária (Pert), possuir dívida total, sem reduções, de valor
igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) e aderir a uma
das modalidades previstas nos incisos II a IV do art. 3º Portaria PGFN nº
690, de 29 de junho de 2017, poderá utilizar,  para amortização do saldo
devedor:
I - os créditos próprios de prejuízo fiscal decorrentes da atividade geral ou
da  atividade  rural  e  de  base  de  cálculo  negativa  da  Contribuição  Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL), existentes até 31 de dezembro de 2015 e
declarados até 29 de julho de 2016, que estejam disponíveis para utilização;
e
II  -  os  demais  créditos  próprios,  relativos  a  tributos  administrados  pela
Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB),  desde  que  previamente
reconhecidos pelo referido órgão, em decisão administrativa definitiva.

Dessa  maneira,  não  estabelecida  na  lei  a  possibilidade  de  fruição  do

benefício apenas de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da

CSLL existentes até 31/12/2015 e declarados até 29/7/2016, não pode norma infralegal

restringir o direito assegurado ao contribuinte. 

Nessa linha, examinando situação análoga à dos autos, REsp 1.891.654/RJ,

Rel. Min. Benedito Gonçalves, data da publicação: 28/10/2020.

Com efeito, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual

os atos infralegais não podem impor limitações inexistentes na lei regulamentada. 

Nessa esteira:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CSLL. LEI N.  13.496/2017. PERT.
PGFN.  LIMITAÇÃO  TEMPORAL  INEXISTENTE  NA  LEGISLAÇÃO.
PORTARIA  PGFN  N.  1.207/17. EXTRAPOLAÇÃO  DO  PODER
REGULAMENTAR.
I - O Programa Especial de Regularização Tributária - PERT prevê em seu
escopo a possibilidade -  para sociedades empresárias  -  de utilização de
créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL para fins
de liquidação de saldo remanescente.
II  -  A Lei  n.  13.496/2017 expressamente definiu que,  no âmbito da SRF,
poderia  ser  utilizados  créditos  de  prejuízos  fiscais  e  de  base  de  cálculo
negativa da CSLL apurados até  31/12/2015 e declarados até  29/7/2016, o
que não foi determinado para a PGFN.
III  -  Malgrado  a  legislação  permitiu  à  PGFN  editar  atos  necessários  à
execução  procedimental,  a  Portaria  n.  1.207/17, ao  estabelecer  a
possibilidade de fruição do benefício apenas de créditos de prejuízos fiscais
e  de  base  de  cálculo  negativa  da  CSLL  existentes  até  31/12/2015 e
declarados até  29/7/2016, restringiu direito assegurado ao contribuinte por
lei federal.
IV - Agravo Interno improvido.
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(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  2.089.195/SC, de  minha  relatoria,  Primeira
Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MILITAR.  AERONÁUTICA.
CONCURSO  DE  ADMISSÃO.  ESTÁGIO  DE  ADAPTAÇÃO.  EDITAL.
RESTRIÇÕES  FIXADAS  EM  ATENÇÃO  ÀS  REGRAS  DA  PORTARIA
627/2009 DO  COMANDANTE  DA  AERONÁUTICA.  EFEITOS
CONCRETOS.  EXTRAPOLAÇÃO  DO  DECRETO  2.996/99 E  DA  LEI
6.880/80. PRECEDENTES  DO  STJ.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO
EXISTENTE.
1.  Mandado  de  segurança  impetrado  contra  o  ato  de  indeferimento  de
inscrição no processo seletivo ao Estágio  de Adaptação ao Oficialato  da
Aeronáutica  2011  (EAOA  2011),  o  qual  seguiu  as  diretrizes  fixadas  na
Portaria n. 627/GC-3/2009 do Comandante daquela força militar.
2. A promoção dos militares federais é determinada pelos ditames fixados na
Lei n. 6.880/80 (Estatuto dos Militares), que prevê a necessidade de critérios
claros  para  organização  dos  sistemas  de  progressão  nas  carreiras.  O
parágrafo único do art. 59 da Lei n. 6.880/80 atribui poder regulamentar aos
comandantes  das  forças  militares  para  regulamentarem  a  matéria  com
atenção aos parâmetros legais e fixados em decretos.
3. O EAOA - Estágio de Adaptação ao Oficialato da Aeronáutica é um meio
de  acesso  de  suboficiais  para  graus  mais  altos  na  hierarquia  militar,  na
rubrica  de  merecimento,  e  é  regrado  pelo  Decreto  n.  2.996/99, com as
alterações dadas pelo Decreto n. 4.576/2003.
4. No caso concreto, o edital do processo seletivo ao EAOA - Estágio de
Adaptação ao Oficialato da Aeronáutica 2011 fixou critérios de inscrição que
não possuem amparo no Decreto n. 2.996/99 (alíneas 'j' e 'q' do item 3.1.1)
e, assim, não podem servir como meio de restrição, pois extrapola o poder
regulamentar,  como  já  decidiram  as  duas  Turmas  de  Direito  Público  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (AgRg  no  REsp  1.203.702/PR, Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,  DJe  22.11.2010;  REsp
1.203.434/PR, Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe
11.11.2010).
Segurança concedida.
(MS  n.  16.193/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Primeira  Seção,
julgado em 13/5/2015, DJe de 19/5/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO A PARCELAMENTO. MULTA ISOLADA.
APLICAÇÃO DOS DESCONTOS FIXADOS NO ART.  65,  §  3º,  DA  LEI
12.249/2010. RESTRIÇÃO  CRIADA  PELA  PORTARIA  AGU  247/2014.
EXTRAPOLAÇÃO DO PODER REGULAMENTAR.
1. O art. 65 da Lei 12.249/2010 disciplina a concessão de parcelamento de
débitos  com  autarquias  e  fundações  públicas  federais,  sob  sua
administração ou encaminhados para cobrança por meio da Procuradoria-
Geral Federal.
2. A concessão do benefício abrange os débitos de qualquer natureza, o que
inclui os tributários e não tributários, e, especificamente no que concerne à
controvérsia, prevê a redução das multas (de mora, de ofício e isoladas),
dos juros de mora e do encargo legal.
3. De acordo com o disposto no art. 65, § 3º, a redução das multas é feita na
seguinte proporção: a) pagamento à vista - desconto de 100% nas multas de
mora e de ofício, e de 40% nas multas isoladas; b) parcelamento em até 30
(trinta) vezes - desconto de 90% nas multas de mora e de ofício, e de 35%
nas multas isoladas; c) parcelamento em até 60 (sessenta) vezes - desconto
de 80% nas multas de mora e de ofício,  e 30% nas multas isoladas;  d)
parcelamento  em até  120 (cento  e  vinte)  vezes  -  desconto  de  70% nas
multas  de  mora  e  de  ofício,  e  de  25%  nas  multas  isoladas;  e  e)
parcelamento em até 180 (cento e oitenta) vezes - desconto de 60% nas
multas de mora e de ofício, e de 20% nas multas isoladas.
4. Como se vê, todas as multas foram beneficiadas, em maior ou menor
escala, com a concessão de descontos. A graduação variou em função da
modalidade de pagamento (à vista ou parcelado) e do prazo de duração do
parcelamento (descontos maiores para parcelamentos quitados em prazo
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menor).  Tal  tratamento  guarda  coerência  com  o  caput  do  art.  65,  que
contempla os débitos de qualquer natureza.
5.  Por  ocasião  da  regulamentação  do  parcelamento,  a  Portaria  AGU
247/2010 assim definiu a multa isolada: "Art.  1º (...)  § 2º Entende-se por
multa isolada aquela aplicada em razão de descumprimento de obrigação
acessória prevista em norma tributária ou em razão de atos de evasão ou
lesão tributária previstos na norma legal, configurando-se como penalidade,
relacionando-se  diretamente  a  ilícito  de  direito  tributário  administrativo,
independendo de obrigação tributária principal  ou de crédito tributário em
face do sujeito passivo".
6. A regulamentação acima define que multa isolada é aquela relacionada
exclusivamente com a legislação tributária, enquanto a recorrente entende
que o termo diz respeito a toda multa pecuniária aplicada pelas agências
regulatórias.
7.  A  multa  pecuniária  tem  por  fundamento  a  infração  à  legislação
administrativa.  Assim,  corresponde  à  obrigação  principal,  mas  isso  não
altera a sua natureza de multa isolada, justamente porque o acréscimo em
tela não se enquadra no conceito de multa de mora ou de ofício, isto é, não
corresponde  ao  encargo  decorrente  do  atraso  no  pagamento  da  exação
("multa de mora") ou da atuação de ofício da autoridade administrativa, no
procedimento  de  revisão  do  lançamento  por  homologação  ("multa  de
ofício").
8. Como o art. 65 da Lei  12.249/2010 revela que o parcelamento abrange
débitos de qualquer natureza, conclui-se que a regulamentação infralegal
extrapolou  o  poder  regulamentar  ao  restringir  os  descontos  às  multas
isoladas de caráter exclusivamente tributário.
9. Recurso Especial provido.
(REsp 1662849/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA EM QUE O DEVEDOR
FIGURA  COMO  DEVEDOR  PRINCIPAL.  INDEPENDENTEMENTE  DA
EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  EM  QUE  FIGURE  COMO  CODEVEDOR.
RESOLUÇÃO. EXTRAPOLAÇÃO DO PODER REGULAMENTAR.
1.  O  art.  8º  da  Lei  11.755/08 prevê  a  possibilidade  de  renegociação  de
dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas em Dívida Ativa da
União, sem dispor que deve abranger também aquelas em que o devedor
figura como corresponsável.
2.  Logo,  o  art.  12,  §  2º,  da  Portaria  643/2009 da  Procuradoria-Geral  da
Fazenda  Nacional  extrapolou  o  Poder  Regulamentar,  ao  prever  que,  na
negociação da dívida, deverão constar tanto os débitos em que o devedor
figura  como  responsável  principal  quanto  aqueles  em  que  figura  como
corresponsável, o que o torna ilegal.
Recurso especial improvido. 
(REsp  1534487/PR, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 29/08/2016, DJe 10/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO -  PIS -  DECRETO-LEI  2.052/83 -
PORTARIA 238/84 - REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OFENSA
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - MODIFICAÇÃO INDEVIDA DE FATO
GERADOR, BASE DE CÁLCULO E SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO.
PRECEDENTE.
1. Às portarias, regulamentos, decretos e instruções normativas não é dado
inovar a ordem jurídica,  mas apenas conferir  executoriedade às leis,  nos
estritos limites estabelecidos por elas.
2. Sistemática da Portaria 238/83 do Ministério da Fazenda que extrapola os
limites estabelecidos no art. 16 do Decreto-Lei 2.052/83. Ofensa ao princípio
da legalidade.
3.  Modificação indevida do fato gerador,  da base de cálculo e do sujeito
passivo da obrigação tributária. 4. Recurso especial não provido.
(REsp  872.169/RS, Rel.  Ministra  ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009)
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Nesse cenário, de rigor reconhecer que o acórdão recorrido está alinhado

com  a  orientação  consolidado  nesta  Corte,  não  comportando  reforma  a  decisão

agravada. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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